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the population’s access to land and serves as a context for rethinking

uncertainty regarding tenure; and although Londrina’s 
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–
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–
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–











–





até a atualidade, explicando que “a cidade, como tal, faz parte das condições 

anteriores e da acumulação primitiva do capital” (Lefebvr

Ou seja, “a produção do espaço 

reprodução da sociedade a partir desse momento da história” (Carlos, 2017, p. 36), 



–
–

o que implica a “dominação da classe capitalista não apenas sobre os aparelhos do 

–

suas visões de mundo” (Harvey, 2014, 



Este espaço se torna mercadoria e revela um conflito entre “a lógica da 

“

do agente dominante” (Capel, 1974, 



–



finalidade o “controle regulatório que contenha os efeitos da contradição da base 

ros com que foi organizada” (Moreira, 2011, p. 77), ou seja, serve justamente 

se “garantidor” dos direitos de pequena parcela.



uenciada pela dinâmica imobiliária, caracterizada pela “articulação 

entre as decisões de investir” e a dimensão espacial (Campos, 1989, p. 65). O autor 

ua ação, “mas também a relação desta área com as outras áreas da 

ambiente construído urbano como um todo” (Campos, 1989, p. 66), tornando

como qualquer outro, de forma que “a

” (Chaves



“resultados da produção da cidade

”.

aqueles terrenos “[...] 

ou atividade, seja porque estão de fato desocupados, vazios”

p. 115), os vazios urbanos abrangem desde a “inexistência de construção, à não 

ços, sejam eles terrenos ou edificações consideradas como urbanos”. 

(2019, p. 85) relacionam os vazios aos “terrenos e edificações que estão sob a espera 

construídas sem uso, apresentando alto nível de obsolescência”. 

No presente caso, se utilizará a definição de vazio urbano que abrange os “[...] 

da cidade” (



perímetro urbano, uma vez que “são espaço

público municipal enquanto terra urbana” (Nascimento, 2014, p. 57)

–

sendo que essa concessão do Estado visava “eliminar a ocupação ilegal e predatória 

do solo e das matas feita por posseiros” (Alves, 2002, p. 46).

com a terra, através do qual “

adquiriam um pequeno lote” (Fresca, 2007,

–



agrícolas, “a proposta da pequena propriedade carecia de outros elementos para sua 

”



terrenos denominados como “banco de terras públicas”

década anterior. Isso produziu extensos “vazios” entre o centro 

“vazios”, já que tais loteamentos nascem, geralmente, em localizações 



–



desocupadas (vazias) que estariam livres para novas ocupações, “descartando

presentassem construções e/ou indícios de construção” (IPPUL, 2023, 

–



–



–



–

localização dizendo que “

aquisitivo, melhor se localiza na estrutura das cidades”

localizações é decorrente de uma ação planejada, uma vez que “

apresenta de forma institucionalizada”.

que “cada 

depende de sua localização no território”, sendo que a localização de cada cidadão 



Este cenário reflete uma “política urbana qu

parte do Estado” (Trindade, 2012, p. 148) e, aliado a essa herança histórica, a cidade 



consumo, de forma que “ocupar um lugar no espaço urbano consiste em participar do 

consumo” (Bortolo, 2009, p. 40).

afirma que o direito à cidade representa “um movimento orientado para 

contradições entre sociedade e civilização”.



–

–



–

interpretada como “uma funcionalização do solo urbano no sentido de a todos servir, 

sufruam das utilidades que tornam urbano o solo”. 

sendo o “direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambie

urbana, [...] ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (Brasil, 2001) 



anteriormente, a legislação brasileira determinou, em seu artigo 2º, VI, “e”, o dever 

estatal de ordenação e controle do uso do solo, reconhecendo a necessidade de “se 

não utilização”. 

impacto na dinâmica capitalista da terra urbana, incentivando a “ocupação de vazios 

ão mais justa dos ônus e dos benefícios da urbanização” 

–



–

principalmente por intermédio do “controle dos preços dos imóveis, promoção de 

as de interesse social e coletivo” 



pela “liberdade de fazer e refazer a nós mesmos e a nossas cidades” (Harvey, 2014, 



teórico com a “realidade empírica do universo urbano, social e institucional brasileiro 

ação de resistência à exclusão”. A própria autora destaca o fato de que, considerando 

lo “a partir das dinâmicas das ruas, dos corpos que 

a consideração da economia política que atravessa a produção do urbano” (

–





nando com “processos de legitimação/deslegitimação de práticas e atores 

sociais” (Acselrad, 1999, p. 81).



da ONU  que definiu a ideia de que “o desenvolvimento sustentável é aquele que 

gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” (Comissão Mundial sobre 

ressalta que “sem uma clareza acerca da matriz ecológica que confere sentido à 

Desenvolvimento Sustentável e quem são os seus beneficiários”.

Neste sentido, Acselrad (2004, p. 4) explica que esta questão “não trata

de apropriação e uso desses recursos e deste ambiente” (2004, p. 4), evidenciando, 

perspectiva ao dizer que “a natureza converte

uma apropriação social, atravessado por relações de poder”.



“racionalidade ecoenergética” ou de “metabolismo urbano”, entendendo a cidade 

as chamadas “cidades empresas”.

–

reduzindo distâncias, “pedestrizando” as cidades, implementando ações em nome do 



“o pressuposto fu

representatividade e legitimidade de governos e suas políticas urbanas” (Campans, 

urbana da “cidade compacta” pode ser segregadora e excludente (Campans, 2001, p. 

literal, o autor o define como sendo “aquele com um bom sistema de t
possibilidade de deslocamento a pé integrado com edificações e infraestrutura de alto desempenho” 



caso do documento “Cidades Sustentáveis” elaborado em 1999 pelo Consórcio 

– –



incentivar economias de autossubsistência, mas “economias que potencializam a 

podem ser comercializados” (Leff, 2010, p. 92).

compreendida como a possibilidade de “viver bem” segundo formas próprias de 



sustentabilidade representa a proposta de “apropriação da natureza dentro de um 

que orienta estratégias alternativas de uso dos recursos” (Leff, 2009, p. 79).

–



–



de relacionar biodiversidade com planejamento urbano, uma vez que “a 

ecológica significa, em linhas gerais, a mudança de uma cidade ‘mineral e seca’ para 

uma cidade mais ‘vegetada e úmida’”.





expressas no plano diretor, “assegurando o atendimento das necessidades dos 

atividades econômicas” (Brasil, 1988, 

Já a função social da cidade se relaciona com a pretensão de se buscar “a 

cidadania e dos direitos humanos” (Cordeiro, 2007, p. 127), como uma tentativa de 



como sendo “o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambie

para as presentes e futuras gerações” (Brasil, 2001, 

art. 225, indica a responsabilidade do Estado pela “co

estar das gerações presentes e futuras” (Freitas, 



se o meio ambiente como a “interação do conjunto dos 

da vida em todas as suas formas”, sendo o meio ambiente artificial aquele constituído 

fauna e flora e “interação dos seres vivos e seu meio” (Silva, 1994, p. 3). 





efetivará quando “todos os bens urbanísticos, públicos e privados, cumprirem suas 

” se garantindo, assim, a qualidade de vida nos espaços 



poder aquisitivo das pessoas, “maior a presença e preservação da Natureza, quanto 

– humanas e não humanas” (Aquino, 2017, p. 164).

–



literatura sobre “cidades sustentáveis”, no sentido de que propõe uma 

“La ecología política ofrece un marco teórico que se diferencia del de la literatura en «ciudades 

durante el proceso de urbanización”.



sendo que “

” (Martínez Alier, 

sociopolíticos”:

“Al referirme a relaciones de poder, tomo una perspectiva de la política en sentido amplio, que 

;
nacionales, internacionales  o  basadas  en otra categoría con relevancia  o implicaciones políticas.”



aquela que “possui como base a associação da participação pública com um meio 

uso dos recursos naturais”, sendo que ela viabiliza a compreensão de que essa 



–

Leff (2006, p. 32) destaca que “a

”, de forma que div



que há, principalmente, a “

” (Leff, 2006, p. 38), podendo ser entendida como 

democracia direta “cara a cara” para a 

a pela “separação territorial, separação da relação sociedade

enfim, do meio de produção primário” (Alves, 2020, p. 220). Nesse processo, os 

“[...] establecidas de acuerdo al ideal de organi

democracia directa “cara a cara” para la toma de decisiones en asuntos de interés colectivo”.



“espaços verdes

”. 





) ressaltam que “o 

localização”.

De acordo com Coutinho e Costa (2011, p. 88), “a cidade não é apenas o lugar 

da natureza”, de forma que a agricultura urbana pode fomentar a compreensão de que 



urbana como “uma zona de fronteira capaz de promover conexões e tornar 

si, como a agroecologia e o planejamento urbano, por exemplo” (Almeida, 2015, p. 



istema sustentável, pautado na “conservação dos 

moderado de produtividade e da diversificação dos cultivos” (Novaes, 2025, 

urbano, mas fato é que “este enfoque desconsidera a potencialidade de busca de 

pode ensejar” (Almeida, 2015, p. 443).







–
–

–



RJ), no qual “o interesse tem que ser 

prefeitura e não o contrário”, sendo que o 

do “

” 



–









se o caso do “Pomar da 

Gleba”



–





–





denomina “espaço vivido”: aquele que se produz a partir da 







– –





“Pela concessão contrata

a realização de uma atividade de interesse concorrente do pertinente, do permissionário e do público” 





–



um projeto mais amplo denominado “Otimizando o uso agrícola de terrenos baldios 

urbanos”, promovido pelo Programa de Gestão Urbana para a América Latina e o 

–



O referido programa foi institucionalizado pelo “ ” e 



política urbana (art. 4º, V ‘g’). Mas o Estatuto se limita a essa previsão. 



exceções previstas no artigo 76, alíneas “f” a “h” da Lei nº 14.133/



(2021, p. 128), o potencial das hortas urbanas como espaço diferencial “são os seus 

comercial e produção industrial que dominam o espaço urbano do mundo atual”.



–





–

–

–





–

–
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